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PROJETO DE RESOLUÇÃO DE LEI I 03_ PR 

03-00023/2013 

"Dispõe sobre a criação da FRENTE PARLAMENTAR PELA PROMOÇÃO 
DA JORNADA MUNDIAL DA JUVENTUDE 2013, e dá outras 

providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar pela 
Promoção da Jornada da Mundial da Juventude 2013, com objetivo de viabilizar políticas 
públicas para promover os valores da Jornada Mundial da Juventude, no âmbito da Município 

de São Paulo. 

Parágrafo Único - A Frente Parlamentar pela Promoção da Jornada da Mundial da Juventude 
• terá caráter suprapartidário, tendo por objetivo reunir todos os parlamentares desta Casa 

comprometidos com o objetivo de promover a Jornada Mundial da Juventude 2013. 

Art. 2° A adesão à frente Parlamentar será facultada a todos os vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Art. 300  estatuto que se refere o caput deste artigo será constituído pelos membros da Frente 
Parlamentar em reuniões estatuintes públicas, onde só os parlamentares presentes terão direito 
a voz e será coordenada, em sua fase de implantação, pelo Vereador autor desta Resolução. 

Parágrafo Único - 0 estatuto da Frente Parlamentar pela Promoção da Jornada da Mundial da 
Juventude 2013 deverá prever a faia para os cidadãos e organizações não governamentais que 
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tenham o mesmo objetivo, que se fizerem presente às suas reuniões ordinárias, estabelecendo 
critérios e normas para tal. 

Art. 40  Compete à Frente Parlamentar pela Promoção da Jornada da Mundial da 
Juventude 2013 no MuniaPio de São Paulo: 

Criar uma equipe que irá acompanhar a realização da pré-jornada na 
Cidade de São Paulo, juntamente com a Coordenadotia de Juventude, 
Secretarias Municipais: de Governo, das Subprefeituras, de Esporte, de 
Cultura e Secretaria de Transporte; 

II. 	Propor, apoiar e viabilizar a criação de uma programação cultural local; 

IIL Propor, apoiar e realizar uma sessão solene no Plenário da amara 
Municipal; 

IV. Promover um seminário sobre a Jornada Mundial da Juventude; 

V. Promover, através da TV Câmara, um programa especial com os 
coordenadores da JMJ 2013 da Cidade de São Paulo, com a presença da 
Arquidiocese e Dioceses de Campo Limpo, Santo Amaro e São Miguel 
Paulista; 

VL Contribuir para que haja a realização da Santa Missa no Salão Nobre da 
Câmara Municipal em ação de graças pela JMJ 2013; 

VIL Viabilizar a realização de um Show pela JMJ 2013, no Vale do Anhangabaú 

• 	 através da SPTutis; 

VIIL Criar, organizar e promover semana missionária na Câmara Muniapal de 
São Paulo, na Prefeitura, Secretarias Municipais e Subprefeituras; 

IX Cooperar para que a Semana Missionána seja realizada nas Escolas da Rede 
Munidpal de Ensino; 
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X 	Colaborar juntamente com o Poder Executivo para o oferecimento de 
infraestrutura, principalmente no trânsito e banspotte, durante a pré-
jornada para aproximadamente 412000 peregrinos que estão em nossa 
Cidade; 

XT. Ajudar para que os valores da Juventude sejam pauta constante da Câmara 
MunicOal de São Paulo. 

Art. 50  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um Vice-
Presidente que terão mandato de dois anos e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 
absoluta de seus aderentes. 

Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas 
e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

Art. 70  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, com 
sumário das condusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 
ampla na sociedade. 

Parágrafo único - Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente Parlamentar 
terão livre acesso e direito à voz nas reuniões. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 22 de maio de 2013. 

)A IR TATTO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A Jornada Mundial da Juventude (JM)) origina-se do encontro idealizado pelo Papa João Paulo 
II, promovido no Estado do Vaticano em 1984. 

Posteriormente, a Organização das Nações Unidas declara em 1 0  de Janeiro de 1985, que este 
seria o Ano Internacional da Juventude. Exatamente neste ano o Papa anuncia a instituição da 
Jornada Mundial da Juventude, realizada, a partir de então, anualmente nas dioceses em todo o 
mundo, sendo que, a cada 2 ou 3 anos ocorre o encontro internacional dos jovens com o Papa. 

Em 2013 a JMJ ocorrerá no Rio de Janeiro de 23 a 28 de Julho com o lema baseado no 
evangelho segundo Mateus: "Ide e fazei discípulos entre as nações" (28,19). 

Nos dias que antecedem a Jornada Mundial da Juventude é oferecido aos jovens visitantes à 
possibilidade de passar um tempo convivendo com outros jovens brasileiros, e assim, 
prepararem-se para a semana da JMJ, trata-se da Pré-Jornada Mundial da Juventude, nós a 
chamamos de Semana Missionária. 

As Pré-Jornadas tiveram início em 1997 na JMJ de Paris, onde a Igreja francesa promoveu 
esses encontros como forma de conseguir acolher melhor os peregrinos vindos de outros países 
e, assim, incentivar a juventude a partidpar da JMJ. A inidativa foi, então, adotada na JMJs 
seguintes. 

Na cidade de São Paulo a Pré-Jornada ocorrerá de 16 a 20 de julho e preveem atividades de 
integração cultural, histórica, momentos de festa, bem como, contato e troca de conhecimentos 
com identidade e características da Igreja católica brasileira. 

A criação da Frente Parlamentar pela Promoção da Jornada Mundial da Juventude apresentada 
neste Projeto de Resolução de Lei objetiva reunir esforços para a promoção, publiddade e 
interação entre o povo da nossa Cidade. 

Esse evento é de grande importância desde a sua criação, assumindo um papel fundamental na 
vida dos católicos, pois se trata de um evento globalizado e de grande importânda em todo o 

mundo. 

A notoriedade das Jornadas Mundiais de Juventude, criada tanto pelo seu caráter 
evangelizador, cultural e de consdentização, fez com que o evento se transformasse em palco 
de diversas manifestações religiosas século passado. 

A atuação das Igrejas no Brasil é, incontestavelmente, benéfica à sodedade, visto que, com 
valores e princípios que propagam o amor, a bondade e o respeito, contribuem para o 
desenvolvimento da família de forma estruturada e, assim, da convivênda em comunidade. 
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Estudo publicado no "Journal of Religion and Health" realizado por Eliezer Schnall, professor 
associado de psicologia dínica na Universidade Yeshiva, pessoas que frequentam cultos 
religiosos tem 56% a mais de probabilidade de ter uma visão otimista do que, além de 27% a 
menos de probabilidade de terem depressão. 

Pesquisa realizada por Alexandre Ross do Instituto de Ciências Psicológicas de Arlington com o 
objetivo de investigar o grau de felicidade das mulheres americanas nos últimos 36 anos 
conduiu que as que frequentam regularmente a igreja são mais imunes aos altos e baixos da 
vida e geralmente mais felizes. 

Além do que, a Jornada Mundial da Juventude 2013 pode proporcionar um significativo avanço 
econômico para a cidade e o país-sede do evento. Embora o tatu de sediar um megaevento 
exija uma série de responsabilidades, principalmente em relação à infraestrutura da ddade sede 

•  e das outras que receberam esses peregrinos, os benefícios espirituais, sociais, econômicos 
gerados pela jornada são bem maiores do que os próprios investimentos para sua realização. 

A passagem de 40.000 (quarenta mil) peregrinos por São Paulo é capaz de provocar profundas 
e permanentes mudanças socioeconômicas positivas. A atração de turistas de diversas partes 
do mundo faz com que melhorias estruturais permanentes sejam feitas, corno rede de 
transporte. Sem contar nos inúmeros novos postos de trabalho que são gerados direta ou 
indiretamente através do evento. 

A Jornada Mundial da Juventude é sem dúvida um dos eventos mais importantes da Igreja 
Católica Apostólica Romana, e ter a Cidade de São Paulo como receptora da maioria desses 
jovens estrangeiros é extraordinária. 

Ora, uma Igreja não se limita às suas reuniões, ela pode ser muito maior do que isso, através 
de suas ações, pode contribuir para o desenvolvimento de seres humanos mais conscientes, 
pessoas com maior capacidade de enfrentar os problemas, cidadãos preocupados com o bem 
comum, incentivo às artes e ao aprendizado, tudo isso semeia a cultura, ddadania, comunhão e 

solidariedade. 

A presente propositura visa à promoção da Jornada da Mundial da Juventude 2013 na maior 
ddade da América Latina no sentido de estimular estes importantes eventos e, assim, acolher 
os visitantes mostrando a eles o país de muitas cores que somos, apresentando a eles a nossa 
cidade com sua cultura, arte, história, turismo, gastronomia e receptividade, características 

típicas do paulistano. 

Diante do exposto nesse Projeto de Resolução, peço com máxima urgência aos nobres pares 
sua aprovação nesta Edilidade. 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.663, de 05 de junho de 2012, que dispõe sobre as medidas 
110 relativas à copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e à 

Jornada Mundial da Juventude - 2013;!queSerão realizadas no Brasil; altera as Leis 
n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, e10.671Ide 15 de maio de 2003; e estabelece 
concessão de prêmio e de auxílio eSPeCiáil mensal aos jogadores das seleções 
campeãs do mundo de 1958, 1962 e 1970.! • 

-1; 
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) :'ádirna' indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 	

11 

À Comissão de Constituição, Justiça e, Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 	1"  

São Paulo, 12 de junho de 2013. 
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Presidência da República 
Casa Civ il  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.663. DE 5 DE JUNHO DE 2012.  

Produção de efeito 

Mensagem de veto 

Regulamento  

Dispõe sobre as medidas relativas à Copa das 
Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo FIFA 2014 e 
à Jornada Mundial da Juventude - 2013, que serão 
realizadas no Brasil; altera as Leisn 2--'s  6.815, de 19 de 
agosto de 1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; e 
estabelece concessão de prêmio e de auxílio especial 
mensal aos jogadores das seleções campeãs do mundo 
em 1958, 1962 e 1970. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dis' põe sobre as medidas felativaá à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do 
Mundo FIFA 2014 e aos eventos relacionados, que serão realizados no Brasil. 

Art. 22  Para os fins desta Lei, serão observadas as seguintes definições: 

I - Fédération Intemationale de Football Association (FIFA): associação suíça de direito privado, entidade 
mundial que regula o esporte de futebol de associação, e suas subsidiárias não domiciliadas no Brasil; , 	. 	. 

, 
II - Subsidiária FIFA no Brasil: pessoa jurídica de direito privado, domiciliada no Brasil, cujo capital social 

total pertence à FIFA; 	 j •À ! ,,! . .• 

i 	• 	• 	• 

eivado;  reconhecida !mia, FJFA, j „constitulde .. , sob as leis brasileires . „ como, objetivp de .promow,r, a Copa, das 
III - Copa do Mundo FIFA 2014 - Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (COL): pessoa jurídica de direito 

Confederações FIFA 2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014, bem 'como os eventos relacionados; 

IV - Confederação Brasileira de Futebol (CF): associação brasileira de direito privado, sendo a 
associação nacional de futebol no Brasil; 

•  
V - Competições: a Copa das Confederações FIFA 2013 e a Copa do Mundo FIFA 2014; 

. 1k 	. 	; 
VI, -; EventOs:. as Çompetições . e as seguintes atividades relacionadas às Competições, oficialmente 

organizadas, Chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pela FIFA,SUbsidárias FIFA no Brasil, COL ou CBF: 

aj os congreeedá da FIFA; Cieribiônia de abártura, encerramento, premiação e outras cerimônias, sorteio 
preliminar, final e quaisquer outros sorteios, lançamentos de mascote e outras atividades de lançamento; 

. 	,, 	:1 	 . 

'' 	'á' ' 	ê rá* 	rk 	I t' b) semin nos, reuni es, co er n ias, wo s ops e co e 'yes cie impr nsa, 

d) atividàde's 6ultut'ais,''Conáártde';'áXibiçõeS;''apiesentações'', espetáculos 'ou outras expressões culturais, 
berh cOMO bs 'prOjetOs Futebol pela Esperança (Football for Hope) ou projetos beneficentes similares; 

dI partidas - 	 , 	 „, ) 	,de futebol e seSsões de treino; e 	• 	, • 	
„,„  

,ii1;,1 :,,IA 	ir1 	II LII 

wpm/.planalto.goy.br/ccivil_p3/ ato,2011-2014/'2012/Lei/L12663.htm 	 : 4. • 1: 

I, 
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e) outras atividades consideradas relevantes para a realização, organização, Pprtgffai. s.'" 	 — 

ib. divulgação, promoção ou encerramento das Competições; 

VII - Confederações FIFA: as seguintes confederações: 

a) Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation - AFC); 

b) Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de Football - CAF); 

c) Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe (Confederation of North, Central 
American and Caribbean Association Football - Concacaf); 

d) Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudamericana de Fútbol - Conmebol); 

e) Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confederation - OFC); e 

f) União das Associações Europeias de Futebol (Union des Associations Européennes de Football - Uefa); 

VIII - Associações Estrangeiras Membros da FIFA: as associações nacionais de futebol de origem 
•trangeira, oficialmentà afiliadas à FIFA, participantes ou não das,Competições; 

. 	, 
IX - Emissora Fonte da FIFA: pessoa jurídica licenciada ou autorizada, com base em relação contratual, 

para produzir ;  o sinal e o conteúdodimisual básicos, ou, complementares dos Eventos com o objetivo de 
distribuição no Brasil e no exterior Pare os detentores de direitos de mídia; 

r 	 , 	.._ I 	•• 	. 	,. 	É 
- Prestadores de SenÁços da FIFA: pessoas jurídicas licenciadas ou autorizadas, com base em relação 

contratual, para prestar seniços relacionados .à organização e à produção dos Eventos, tais como: 
.; 	. 	 •,..1:1 	• 	.¡ 	:„. 	.•  • 

a) coordenadores dg FIFA na gestão ;  de acomodações, de senÁços de transporte, de programação de 
is 	...„  operadores de turisniO e doa 6stoqueS:ide Ingressos 	 ' 

b) fornecedores da FIFA de seNços de hospitalidade e de soluções de tecnologia da informação; e 
1 , 	I, 	I 	 ; 	•• 	, 	.1ç. 	.• 

c) outros, prestadores licenciados OU autorizados pela ,FIFA para a prestação de senÁços ou fomecimento 
de bens; , 	, 	ir 	 rir; 

XI Parcefroa 'Comerciais dà FIFA: pessoàá jurídicá licendiadá Ou autorizázias i  com base em qualquer 
relação contratual, em relação aos Eventos, bem como os seus subcontratados, com atividades relacionadas 
aos Eventos, exclUindo as eritidades referidaanos inCisoa HL IV e VII a X; '1, 1 

	

.i; 	 11 	:ri: 	1:'.Y 	 . 

XII - Emissoras: pessoas jurídicas licenciadas ou autorizadas com base em relação contratual, seja pela 
FIFA, seja por noMealde oU licenCiada péla FIFA, qUe adquirarn C direito de realizar 'emissões du' transmissões, 
por qUalquer meiO dê cornunicaçãoi-d6 tinate•dolconteúdtiaudimisualkbásicos bu criinPlernentares de qUalquer 
Eventb, Consideradá:Párceirbs Oortiercigiade FIFA; it i 

XIII -'AgênCia de Direitoa de Trahimisâão: 'Pessoa jUrídicalideriáladabu'autOrilada com base em relação 
contratual, seja péla 'FIFA:seja por 'nomeada ou autorizada pela, FIFA', para prestar serviços de representação de 
vendas e nomeação de Emissoras, considerada Prestadora de SenÁços da FIFA; 

	

 1 	i  
XIV '- Locais Oficieis': de CómPetição: lOcais oficialmente relacionados às Competições, tais como 

estádios, centros de treinamento, centros de mídia, centros de credenciamento, áreas de estacionamento, áreas 
para a transmissão.,de,,Partidas; áreas oficialmente , designadas, para aNdades de lazer destinadas aos fãs, 
localizados ou não nas cidades que irão sediar as Competições, bem como qualquer local no qual o acesso seja 
restrito aos portadores de credenciais emitidas pela FIFA ou de Ingressos; , , ,  

111 

XV - Partida: jogo de futebol realizado como parte das Competições; 

s , 	• 	 11 11 ; 
WWW. analto.gov.br/ccivil_03/  ato2011-2014/2012/ei/L12663.htm 
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XVI - Períodos de Competição: espaço de tempo compreendido entre o 20 2  (vigésimo 
realização da primeira Partida e o 5 2  (quinto) dia após a realização da última PartidêledX 
Competições; 

XVII - Representantes de Imprensa: pessoas naturais autorizadas pela FIFA, que recebam credenciais 
oficiais de imprensa relacionadas aos Eventos, cuja relação será divulgada com antecedência, observados os 
critérios previamente estabelecidos nos termos do § 1 2  do art. 13, podendo tal relação ser alterada com base nos 
mesmos critérios; 

XVIII - Símbolos Oficiais: sinais visivelmente distintivos, emblemas, marcas, logomarcas, mascotes, 
lemas, hinos e qualquer outro símbolo de titularidade da FIFA; e 

)IX- Ingressos: documentos ou produtos emitidos pela FIFA que possibilitam o ingresso em um Evento, 
inclusive pacotes de hospitalidade e similares. 

Parágrafo único. A Emissora Fonte, os Prestadores de SeNços e os Parceiros Comerciais da FIFA 
referidos nos incisos IX, Xe X1 poderão ser autorizados ou licenciados diretamente pela FIFA ou por meio de uma 
de suas autorizadas ou licenciadas. 

CAPITULO II 

DÁ PROTEÇÃO E EXPLORAÇÃO DE DIkEITOS COMERCIAIS' 

Seção I 
. 	: 

, 	
; 	 , 	...I,' 	1i: 	 I 	I 	j 

Da Proteção. special aos Direitos de Propriedade Industrial Relacionados aos Eventos 
. 	 'N: 	i ■ L'; 	;4 	 :I 	 .1.  

Art. 32  O Instituto Nacional da Propriedade Industriai (INPI) promoverá a anotação em seus cadastros do 
alto renome das marcas que consistam nos seguintes Símbolos Oficiais de titularidade da FIFA, nos termos e 
para os finS da proteção especial delue trata o art. 125 dá Lei nó 9.279, de 14 de maio de 1996: 

I - emblema F,IFA;  

II - emblemas da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014; 

i;;• 
1,11 mascotes Ocials'da..QoPa ..da..,ConfeçietaçOes. FIFA 2013, e de Çopa .do MundoFIFA 2014; .e , 

r, 
IV - outros Símbolos Oficiais de titularidade da FIFA, indicados pela referida entidade em lista a ser 

protocolada no INPI, que poderá ser atualizada a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Não se aplica a prOteção prevista neste artigo .a vedação de que trata o inciso XIII do art.  
124 da Lei n° 9.279. de 14 de maio de 1996. 

.; 

Art. 42  o INPI promoverá a anotação em seus cadastros das marcas notoriamente conhecidas de 

titularidade da FIFA, nos . terrnos e para os fins da proteção .especial de que trata o art..126 da Lei n 2  9.279. de 14 
de maio de 1996, conforme lista fornecida e atualizada pela FIFA. 

. 	I 	 ; 	 1 	:'. 	 .1 	 1 

Parágrafo único..., Não se pplips, à proteção prevista, !lege .0,tigo, vedação,da que trata o inciso XIII do art.  
124 da Lei n°9.279. de 14 de maio de 1996. 1 L.) 	 r'l 

Art. 52 As anotações do alto renome e das marcas notoriamente conhecidas de titularidade da FIFA 
produzirão efeitos até 31 de dezembro de 2014, sem prejuízo das anotações realizadas antes da publicação 
desta Lei. :  II.1.,, . 

§ 12. Durante o período mencionado no caputi obsenado :o disposto nos arts.!7R o 82: 
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_ o INPI não requererá à FIFA a comprovação da condição de alto renorn?kItc-st 

caracterização de suas marcas como notoriamente conhecidas; e 

II - as anotações de alto renome e das marcas notoriamente conhecidas de titularidade da FIFA serão 
automaticamente excluídas do Sistema de Marcas do INPI apenas no caso da renúncia total referida no art. 142 
da Lei n2  9.279. de 14 de maio de 1996. 

§ 22  A concessão e a manutenção das proteções especiais das marcas de alto renome e das marcas 
notoriamente conhecidas deverão observar as leis e regulamentos aplicáveis no Brasil após o término do prazo 
estabelecido no caput. 

Art. 62  O INPI deverá dar ciência das marcas de alto renome ou das marcas notoriamente conhecidas de 
titularidade da FIFA ao Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), para fins de rejeição, de 
oficio, de registros de domínio que empreguem expressões ou termos idênticos às marcas da FIFA ou similares. 

Art. 72  O INPI adotará regime especial para os procedimentos relativos a pedidos de registro de marca 
apresentados pela FIFA ou relacionados à FIFA até 31 de dezembro de 2014. 

§ 1-Q A publicação dos pedidos de registro de marca a que se refere este artigo deverá ocorrer em até 60 
• essenta) dias contados da data 1  da • ,apresentação de cada pedido, res,salvados aqueles cujo prazo para 

publicação tenha sido suspenso por. conta de exigência formal preliminar prevista nos arts. 156 e 157 da Lei ri 2  
9.279, de 14 de maio de 1996. 

'1"..11.. 	.• 

• ' • • § 22  Durante .6' pellódo 'preVistó nd . 	 fzleverá,. 'nó-Prazo 'dá' 30 (trinta) dias • contados da 

publicação. referida :no 	'dalciÉCio ou a pedido da FIFA, indeferir qualquer pedido de registro de marca 
apresentado por terceiros que seja flagrante reprodução ou imitação, no todo ou em parte, dos Símbolos Oficiais, 
ou que possacausgegdente icontypão, pu associação pão autorizada coma FIFA ou com os Símbolos Oficiais. 

	

.1 • :.;• P..:ci 	 ;1.: 	„. 	fj:Li iii 	 •• 	: 	j 	• 	' 

' 	§.32  As COntástações aos pedidos de registro de marca a que se refere o caput devem ser apresentadas 
em até 60 (sessenta) dias da publicação. 

• ,I:'1 	t,II 	 I 	I 

§'42  O requerente' deverá 'se- 'notificado da contaataÁO e 'POCIer-á aPresentar sua defesá em até 30 (trinta) 
dia e: 	 • 	H 	i:ip;f:.( 	: r.rf 	 .„ 	 I 11.1 ;I.: 	1' .1:' , 	 ' 	„ • :11 

dei 	§à2  No CurSó do Pro'CaáO'da:eXarna' 6 iNPi lidderà faYer; Uma única Vez;.exigêricias a serem cumpridas 
eté 1O(dez) dias 1,dtëàúàioPrazO i dOeXarria .fiCai.átiàeperisd.' ' 

§ 62  Àpóe 6Piazd pare êdn'testeçãddi, defesa; i O. INPI .detidirá ',norpraZo de 30 (trinta) dias e publiCana a 
dedieãO eni até 30 (trinta)"diás áPÓã i : Prálação:ï 	v,  ; ;; 	;-; . 1 .- 	 : 11  !. 	; • 

• I 	: 	11;:, 	 ■-• 	 , 

d. : 82 ' Dá dec'ísã'd ''cie indeferimento dos pedidos de que trata o art. 7 2  caberá recurso ao Presidente do 
INPI, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua publicação. 

	

:À 	• 	I 	„I 	ri 	 . 

§.. 1 2  Ás Partas interasdadaá ;áarãO notificadas Para'api'jesantai'suaS COntrarraiõeá ao recurso no prazo de 
15 (dúlnié) ..diás. 	 i I t 1  

1 	 1 	ti 	31 o f;', ",.w 	 ce, 	f:  

Ales 	abak 

•; 

§ 22  O Presidente do INPI decidirá o recurso em até 20 (vinte) dias contados do término do prazo referido 
••; 	• 	11.. 

§ 
1 , :1 ■ ;:..?. 

§ Yr O disposto.no,§ 52 do art. 72 aplica-se à fase recursal deque trata este artigo. 

Art. 92  O disposto nos ads. 72  e 82  aplica-se também aos pedidos de registro de marca apresentados: 

i::1 . [ 	 "i 	 I 	 ;.,. 	 i• 	 i..! 
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- pela FIFA, pendentes de exame no INPI; e Állik 
Aless JIMS"  ,baki 

II - por terceiros, até 31 de dezembro de 2014, que possam causar confusão com a FIFA ou associação 
não autorizada com a entidade, com os Símbolos Oficiais ou com os Eventos. 

Folha  Je2)  

Proc. N0.(2.ór.A5. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a terceiros que estejam de alguma forma 
relacionados aos Eventos e que não sejam a FIFA, Subsidiárias FIFA no Brasil, COL ou CBF. 

Art. 10. A FIFA ficará dispensada do pagamento de eventuais retribuições referentes a todos os 
procedimentos no âmbito do INPI até 31 de dezembro de 2014. 

Seção II 

Das Áreas de Restrição Comercial e Vias de Acesso 

Art. 11. A União colaborará com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sediarão os Eventos 
e com as demais autoridades competentes para assegurar à FIFA e às pessoas por ela indicadas a autorização 
para, com exclusividade, divulgar suas marcas, distribuir, vender, dar publicidade ou realizar propaganda de 
produtos e serviços, bem como outras ativAdades promocionais ou de comércio de rua, nos Locais Oficiais de 

orpetição, nas suas imediações e principais vias de acesso. 

§ 12  Os limites das áreas de exclusividade relacionadas aos Locais Oficiais de Competição serão 
tempestivamente estàbeleCidds' 'Peie ãutoridade Cárhpetente, considerados oS requerimentos da FIFA oti de 
terceiros por ela indicedoã; : átendidos'oâ requisitos 'deSta Lei ' e' observado' o perímetro máximo de 2 km (dois 
quilômetros) ao redor dos referidos Locais Oficiais de Competição. 

: 	 t 	 i 	1 	•I 	I 	' 	 .1 	 1 	.11 

dás 	
I 	! 	1  

§ 2- A delimitação das áreas de exclusividade relacionadas aos Locais Oficiais de Competição não 
prejudicará as atividades dos estabelecimentos regularmente em funcionamento, desde que sem qualquer forma 
de associaçãoaos EVentos eObsehiádO'b diSpostándert:' 1 .70 da Constituição Federal.' 	I 

L 	1: 	::!  

Seção III 
LI 

Da Captação de Imagens ou Sons, Radiodifusão e Acesso aos Locais Oficiais de Competição 
1 	II ,!:11 	,!, 	.!,,{, 	;! 1 1  

Art. 12. A FIFA é a titular exclusiva de todos os, direitos relacionados às imagens, aos sons e às outras 

etmas •dê eXpreâááO doS •- Éx'ferit6S, 	 cie explorar, 	laUtorilar e proibir suai' transmisSões'ou 
rans inisláãés. 	 :4•11,.11;;.!1:: , 11! ,r.! 	,!..i 	1 .1!! ,   

■ !1 ,.!,!-J:::,,r 	si:ARE 	r 	'.1 	, 
1:':"1 ■0ji 	 ; 	. 	. ■ '', 	 „'  

, 	Árt.„ 13. p 	9 t .frQ5enarpe,ht9 para acesso,aos .. Locais Oficiais de Competição durante os Periodos de 
COrhpetiãO ou pOr oáiáO doS'ÉVentos; inclusive eni'relaçâo aos Representantes de Imprensa, será realizado 
exclusivamente pela FIFA, conforme termos e condições por ela estabelecidos. 

. — 	 !! 
§ 1 2  Até 18u (dento e oitenta) dias antes do início 'dá CoMpetições, à FIA deverá di■fUlgar rrianUai coM 

os , Critérioa de creclenciãmento de' que trata á ceput, respeitados os principios da publicidade e da 
impessoalidade. 

„ , § 	ÁS Credendía,isC0rem ap‘fenas o p'c'ppo a Loais Oficiis de uom•9etiRão e aosl  Evientos, rião 
implicando o direitO,de 'daj:iter, 	quàiqUer Meio,,iniagerii OU, ion:dós EwntOS,. 	' 	• „ 	 1' 1/ 1 	 I 	I. 	/ 	/./ 	.:a 	t 

Art. 14. A autorização para captar 	 ! imagens, 	sons de qualquer Evento ou das Partidas será . 	!!!¡. 
exclusivamente concedida pela FIFA, inclusive em releao aos Representantes de Imprensa. 

Art. 15.1  À trà-r;SMiàs`ici, !  ã retránSinissid ou'a'eXibição; '0Or alOiUer` ['imiti de cOrriUnicação; de imagens 
ou sons dos Eventos, somente poderão ser feitas mediante prévia e expressa autorização da FIFA. 

1 	 1- 	4:1 	 1.ain- 	1 	1 	 1 

§ 	Sem prejuízo da exclusividade prevista no art. 12, a FIFA é obrigada a disponibil'zar flagrantes de 
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imagens dos Exentos aos veículos de comunicação interessados em sua retransmisCE,c0 
(SDTV) ou em afta-definição (HDTV), a critério do veículo interessado, observadas 
cumulativas: 

I - que o Evento seja uma Partida, cerimônia de abertura das Competições, cerimônia de encerramento 
das Competições ou sorteio preliminar ou final de cada uma das Competições; 

II - que a retransmissão se destine à inclusão em noticiário, sempre com finalidade informativa, sendo 
proibida a associação dos flagrantes de imagens a qualquer forma de patrocínio, promoção, publicidade ou 
atividade de marketing; 

III - que a duração da exibição dos flagrantes observe os limites de tempo de 30 (trinta) segundos para 
qualquer Evento que seja realizado de forma pública e cujo acesso seja controlado pela FIFA, exceto as 
Partidas, para as quais prevalecerá o limite de 3% (três por cento) do tempo da Partida; 

IV - que os veículos de comunicação interessados comuniquem a intenção de ter acesso ao conteúdo 
dos flagrantes de imagens dos Eventos, por escrito, até 72 (setenta e duas) horas antes do Evento, à FIFA ou a 
pessoa por ela indicada; e 

V - que a retransmissão ocorra somente na programação dos canais distribuídos exclusivamente no 
•rritorio nacional. ; 

1 ,1 1 	 '  § O 2- Para os fins do disposto no § 1 2, a FIFA ou pessoa por ela indicada deverá preparar e disponibilizar 
aos veículos de comunicação interessados, no mínimo, 6 (seis) minutos dos principais momentos do Evento, em 
definição padrão (6DTV) ou: em altádefinição (FIDTV) i  a critério do veículo interessado ;  logo após ai edição dás 
imagens e dos sons' é erPiprazOiriãOStiperiorta: 2 (duas) horaS:apóSlo firn do Evento, sendo que deste conteúdo o 
interessado deverá selecionar trechos dentro dos limites dispostos neste artigo. 

ti  

,§'32  o:caso das- redes'de'programação básica deleleVisão, o conteúdo a -que se' refere '6 § 2 será 
disàÃibHido á 'eáliàsora geradora de sinal nacional de televisão e poderá ser por ela distribuído para as 
emissoras que veiculem sua programação, as quais: 

I - serão obngadas ao ciimpiimento dos :terrn- Os 'e CondiçõááçdiáPosios rieSte artigo, 
LH; 	4 4144.; 	'4,1CC : 1 41  

- somente poderão utilizar, em sua programação local, a parcela a, que se refere o inciso III do :1; 	 11`„,1 	;,, 	• 	' 
selecionada pela em i ssora àeradore de sinal necionai. 	 , ' I., 	; 	 ; 

§ 42  O material selecionado para exibição nos termos do § 2 2  deverá ser utilizado apenas pelo veículo de 
comunicação solicitante e não poderáper utilizado fora do território nacional brasileiro. 

§ 62  Os veículos de comunicação solicitantes não poderão, em momento algum: 

:..:orgânizar, , , aprovar,: realizar oU ;patrocinar :qualquer atidade, promocional, publicitária ou, de marketing 
asêÕciádà ma àuáoo,é cóntidosnó c éúdodi ànbilizadoro termos'da §:2=1; e 	a 

; 	 ; •.!: 
" - explorar Cortiercialmente' conteúd6 dispohibilizado nos: termos 	§ 22, inclusive em programas de 

entretenimento, documentários, sítios da rede Mundial de computadores ou qualquer outra forma de veiculação 
de conteud 	1 	k 	 i 	1 	1 	 J ' 

r: seção iv  

dàs tán'oSedivíá'' 

Art.' 16: 'ObserVadaS éá'diSposições de Lei n 2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Códiáo Cnifl é :Obiigado a 
indenizar os danos, Os ludrog CeSsanies'è qUalquerProveito obtido aquele que praticar, sem autorização da FIFA 
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ou de pessoa por ela indicada, entre outras, as seguintes condutas: 	
Proc. N 

 
wree 
De 

- atividades de publicidade, inclusive oferta de pro 	
distribu 

vas de comida ou bebida, 	Mie 	d 
Ale 	 a ki iessan70:70se  

marca, panfletos ou outros materiais promocionais ou ainda atividades similares de cunho publicitário nos Locais 
Oficiais de Competição, em suas principais vias de acesso, nas áreas a que se refere o art. 11 ou em lugares 
que sejam claramente visíveis a partir daqueles; 

II - publicidade ostensiva em veículos automotores, estacionados ou circulando pelos Locais Oficiais de 
Competição, em suas principais vias de acesso, nas áreas a que se refere o art. 11 ou em lugares que sejam 
claramente visíveis a partir daqueles; 

III - publicidade aérea ou náutica, inclusive por meio do uso de balões, aeronaves ou embarcações, nos 
Locais Oficiais de Competição, em suas principais vias de acesso, nas áreas a que se refere o art. 11 ou em 
lugares que sejam claramente Ásívels a partir daqueles; 

IV - exibição pública das Partidas por qualquer meio de comunicação em local público ou privado de 
acesso público, associada à promoção comercial de produto, marca ou serviço ou em que seja cobrado 
Ingresso; 

V - venda, oferecimento, transporte, ocultação, exposição à venda, negociação, desvio ou transferência de 
• gressos, convites ou qualquer outro tipo de autorização ou credencial para os Eventos de forma onerosa, com a 

intenção de obter vantagens para si ou para outrem; e 

I. 	;1 	• 	i 	1E .1. 	, 	 1 
yl -,uso de Ingressos,, convites, ou qualquer outro tipo de, autorização ou credencial para os Eventos para 

fins , de .publicidade, Á'venda ou promoção Como.lbenefício,,, brinde; .prêmio :de concursos, competições ou 
promoções,: como parte:de ,pacote de. Àagern, ou hospedagem, ou a sua disponibilização ou o seu anúncio para 
esses propósitos. 

	

1,„u 11 	1: 	i1.,, 	 I 	.. 	 1 

1§ -  1 2  O valorda•-indenizáçãV pre■Ástaneste artigo será Calculado de maneira à englobar quaisquer danos 
sofridos pela•Parté prejúdicadaincluindo os lucros cessantes e qualquer proveito obtido pelo autor da infração. 

§ 2'2, Serão solidariarnéhte-resPonsáVeis pela reparação dos danos referidos no caput todos aqueles que 
realizarem»organizarernYaulorizaierk aProvarein oU Patiociiierern 'aeXibição .  Pública à qUe se 'refere o inciso 

; 	 .1, 	 ; I, • 

Art. 17. Caso não seja possível estabelecer o valor dos danos, lucros cessantes ou vantagem ilegalmente 
obtida, a' indenização' 'decorrente dos atos 'ilícitos préistos 1  ho art 16 correspondera  ao :valor que' o autor da 

&fração teria''Pag6 ad'titUlar do i'dlieitd;violadd' Pára' qUelhefossè regularniehte; tomando-Se 
Tor base os parâmetros contratuais geralmente usados pelo titular do direito violado. 

Art.' 18. OS' produtos' aPreendidoS pior violação ab'rdiSpOstO 'nest.à.tet.Serão'-'deatiuidde 'Ou: doados á 
entidades é "orgahizaçõev!dd'aSsiátênCia social, respeitado O .devidd processo legal 'é 'ouvida 'a FIFA, após 
descaracterização dOe OrOduto's'¡)Sláreifioçãd dos'Sírnbolos Oficiais, quando possível. 

,; 	 .,;9,k1:;91 	CAPITUL0'111' 
'1 	 1, 	 ;9111 	9.., 	111.1,9.119,:1, 

DOS' VIS`TOS'liE ENTRADA E 'DAS PERMISSÕES"bE TRABALI-ID 

Art. 19. Deverão ser concedidos, sem qualquer restrição quanto à nacionalidade, raça ou credo, vistos de 
• : 	•:. 	¡I 	 ,.• 	• 	.; 

entrada;',apliCando-se, /  'SuPti,dianairiehte; no qúe ,Couber, asdiSPosiçoes da Lei n=  6.815. de ,19 de agosto de 
1/4,,,, 	 ,i• 	I 

1980,;Parà: I ' 

11. -iodos os membros da'delegação' da FIFA,' ihClusiVe:  
.;  

a) membros de comitê da FIFA; 
ti 

•J'" 	, r 	 ,, 	11,H.11,:K1 	 99 	e 
b) equipe,da FIFAoi dàs peséoas jurídicas domiciliadas ou não no Brasil, .de cujo capital total e votante 

••, 	••• 	. . ! 	 •ji 	 I 1:1 	 a„11. 1",t 	d 	91,:: 9;1,11111 
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a FIFA detenha ao menos 99% (noventa e nove por cento); 

c) convidados da FIFA; e 

d) qualquer outro indivíduo indicado pela FIFA como membro da delegação da FIFA; 

II - funcionários das Confederações FIFA; 

III - funcionários das Associações Estrangeiras Membros da FIFA; 

IV - árbitros e demais profissionais designados para trabalhar durante os Eventos; 

V - membros das seleções participantes em qualquer das Competições, incluindo os médicos das 
seleções e demais membros da delegação; 

VI - equipe dos Parceiros Comerciais da FIFA; 

VII - equipe da Emissora Fonte da FIFA, das Emissoras e das Agências de Direitos de Transmissão; • 	VIII - equipe dos Prestadores de Serviços, da FIFA; 

IX clientes de senÃços comerciais de hospitalidade da FIFA; 

X- Representantes de,Imprensa; e 

XI - espectadores que possuam Ingressos ou confirmação de aquisição de Ingressos válidos para qualquer 
EN..ento e todos os indivíduos que demonstrem seu emolvimento oficial com os Eentos, contanto que evidenciem 
de maneira razoáel que sua entrada no País possui alguma relação com qualquer atividade relacionada aos 
Eentos. 

§ 12  O prazo de validade dos vistos de entrada concedidos com fundamento nos incisos I a XI encerra-se 
no dia 31 de dezembro de 2014. „ 

§ 22  O prazo de estada dos portadores dos vistos concedidos com fundamento nos incisos I a X poderá 
ser fixado,, a critérioda,autpridade competente, ate o dia 31 de dezembro de 2014. 

• 
§32  O prazo de estada dos, portadores' dos Vistos concedidos com fundamento .no inciso XI será de até 

90 (nmenta) dias, improrrogáeis. 
[.I 

§ 42  Considera-se documentação suficiente para obtenção do visto de entrada ou para o ingresso no 
território.: nacional. o pasSaporte.1 válido,Á ou docpmento deLviagem equivalente, em conjunto com qualquer 
instrumento que demonstre a vinculação de seu titular com os Eventos. 

§ 52 O disposto neste artigo não constituirá impedimento à denegação de visto e ao impedimento à 
entrada; lnas.:hipóteses::previstas . rios;arts ,: re 26 da „Lei.:n2 6815, , de:19 de agosto de 1980.  1: 

. .§ . 6- A OonCésSãO de vistos "de entrada 'a qde S'e refere eSte artigo ' e para Os efeitos desta Lei, quando 
concedidos no exterior, pelas Missões diplomáticas, Repartições consulares de carreira, Vice-Consulares e, 
quando autorizados pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelos Consulados honorários terá 
caráter priOritárionastá , 1:, 1: ,:.  

I 	:1 ;:•¡ 	cd,;, ::• : )14- 

§ 72  Os vistos de entrada concedidos com fundamento no inciso Xl de‘érão ser emitidos mediante meio 
eletrôniOo:;:na' forma disciplinada pelo Poder ,  Executivo, L. se na época hõueri disponibilidade ; 	.tecnológia 
a1euada 	iii 	 r Htl 	Ii 	 I do 	 ,111:1•1:1., 
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Art. 20. Serão emitidas as permissões de trabalho, caso exigíveis, para as pessoas 

incisos I a X do art. 19, desde que comprovado, por documento expedido pela FIFA ou is 
indicado, que a entrada no País se destina ao desempenho de atiÀdades relacionadas aos 

§ 12. Em qualquer caso, o prazo de validade da permissão de trabalho não excederá o prazo de validade 
do respectivo Àsto de entrada. 

§ 22  Para os fins desta Lei, poderão ser estabelecidos procedimentos específicos para concessão de 
permissões de trabalho. 

Art. 21. Os Àstos e permissões de que tratam os arts. 19 e 20 serão emitidos em caráter prioritário, sem 
qualquer custo, e os requerimentos serão concentrados em um único órgão da administração pública federal. 

CAPÍTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

Art. 22. A União responderá pelos danos que causar, por ação ou omissão, à FIFA, seus representantes 
legais, empregados ou consultores, na forma do §_§.2  do art. 37 da Constituição Federal. 

; 	Art. 23. A União !assumirá os efeitos da responsabilidade civil perante a FIFA, seus representantes 
legais, empregados ou corisultore&I por lodo e qualquer dáno resultante,ou :que tenha surgido em função de 
qualquer incidente ou acidente de segurança relacionado aos Eventos, exceto se e na medida em que a FIFA ou 
a vítima houver concorrido pára a ocorrência do dano. !!! 

Parágrafo único. A União ficará sub-rogada em todos os direitos decorrentes dos pagamentos efetuados 
contra aqueles, que, por ato ou omissão, tenham causado os , danos ou tenham para eles concorrido, de‘endo o 
beneficiáriO'fornecer'os 9rneiOS neoeSsártos ao exercíciO'desseà'dièeitós. '  

,Art. 24. A União poderá constituir garantias ou contratar seguro privado, ainda que internacional, em uma 
ou mais apólices, para a cobertura de riscos relacionados aos EventoS.  

CAPÍTULO V 
,! 

DA VENDA DE INGRESSOS 

• 

• Art. 25. O preço dos Ingressos será determinado pela FIFA. 
L• 

Art. 26.' A F"IFA .  fi)Cãirá 	rr`é rOS dos Ingresaos para Cada partida i 'daa 
seguintes regras: 

os Ingressos serão' parsOnalizadOé com a identificação do 'COrripradOr 
categorias, numeradas de 1 a4  

Competições, obedecidas as 

e 'claSsificados em 4' (quatro) 

II- Ingressos das 4 (quatro) categorias serão vendidos para todas as partidas das Competições; e 
I 	 1:, 	I:1, 	1 	 ,‘ 	 sÉ 	 É 	• 	 s. 

1::ir 	 • 	 os 	:.„.„ 
, 	¡PI 	pçoa, seo fixados„pára, cada , categoria ern, ordem decrescente, sendo o mais elevado o da 

categoria 1. 

•JÉ I 

§:1 	total,„cle,Ingressoa,.colocados,àwnqa para as. i  Partidas: 

I - a FIFA colocará à disposição, para as Partidas da Copa do Mundo FIFA 2014, no decurso das di‘ersas 
fases de venda, ao menos, 300.000 (trezentos mil) Ingressos para a categoria 4; 

1 	É ÉHÁ 11 	' 

II - a FIFA colocará à disposição, para as partidas da Copa das Confederações FIFA 2013, no decurso 

whw.pianaito.ã c5v.briCci I 03/ 
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das diversas fases de venda, ao menos, 50.000 (cinquenta mil) Ingressos da categoriaRrPc• N  ase% 

ak. 
"Ceraffir. 

11V. § 22  A quantidade mínima de Ingressos da categoria 4, mencionada nos incisos 1 e 	o' § 1 2  deste 
artigo, será oferecida pela FIFA, por meio de um ou mais sorteios públicos, a pessoas naturais residentes no 
País, com prioridade para as pessoas listadas no § 52  deste artigo, sendo que tal prioridade não será aplicável: 

Ales 

I - às vendas de Ingressos da categoria 4 realizadas por quaisquer meios que não sejam mediante 
sorteios; 

II - aos Ingressos da categoria 4 oferecidos à venda pela FIFA, uma Niez ofertada a quantidade mínima de 
Ingressos referidos no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 32  (VETADO). 

§ 42  Os sorteios públicos referidos no § 2 2  serão acompanhados por órgão federal competente, 
respeitados os princípios da publicidade e da impessoalidade. 

§ 52  Em todas as fases de senda, os Ingressos da categoria 4 serão vendidos com desconto de 50% 
Sinquenta por cento) para as pessoas naturais residentes no País abaixo relacionadas: 

,.1 ;1 	„) 	„ 	„ 	• 

I - estudantes; 
á ri 	iI i 	L;:  

• Ir ,. PesSoas ora ade igu ['ou supenor a 60'(sessénta) anás; e ' • 	• 	••• 
. J.) 	. hL:1:v. 

III - participantes de programa federal de transferência de renda. 
• 

§ 62  Os procedimentos e mecanismos que permitam a destinação para qualquer pessoa, desde que 
residente no País, dos Ingressos da categoria 4 que não tenham sido solicitados por aquelas mencionadas no § 
52  deste artigo, sem ó desconto ali referido, serão de responsabilidade da FIFA. 

§ 72 Os entes federados e a FIFA poderão celebrar acordos para viabilizar o acesso e a venda de 
Ingressos éI1II lódala " ' de boa visibilidade para as pessoas com deficiência e seus acompanhantes, sendo 
assegurado, na forma do regulamento, pelo menos, 1% (um por cento) do número de Ingressos ofertados, 
excetuados os acompanhantet ;:t observada a existência ; de instalações adequadas e, específicas nos Locais 

• ficiais de ,Competição.,: •: 	s• 	11 • ,., 

§ 62  0.disposto no § 72 deste artigo efetivar-se-á. ,  mediante o estabelecimento pela entidade organizadora 
de período específico para a solicitação ,de compra, inclusive por meio eletrônico. 

§92 (VETADO). 

§ 10. •ba dealcónió-d PràViatoS• na Lei 010.741»de 1 2  Ótitubro de 2003 (Estatuto do Idoso), aplicam-se 
à aquisição de Ingressos em todas as categorias, respeitado o disposto no § 5 2  deste artigo. 

:,L;;;..,1,:•.: 	 :.; 

§ 11. A comprovação da condição de estudante, para efeito da compra dos Ingressos de que trata o 
inciso I , do § 52  deste .  artigo ‘é obrigatória é dar-se-á mediante á apresentação da Carteira de Identificação 
Estudantil, :confornieniódalo único 'nacionalmente Padro'  nizádó Pelas entidades nacionais estudantis; Com 
Certificação Digital, nos' termos do' regulamento, ¡expedida exclusivamente :pela Associação Nacional de Pós-
Graduandos (ANPG), pela União Nacional dos Estudantes (UNE), pelos Diretórios Centrais dos Estudantes 
(DCEs) das. 	de ens,inp ,  superipr, ,pela Unio Brasileiradps , Estudantes Secundaristas (UBES) e pelas 
uniões estaduais e mUnicipaide,ésimdante,a universitános . OU' áeóbndaristás";: '  I 

ti::. I"; 	 p:or C:;,  

§112. 	 para proprietários OU, possuidores; de armas: de fogo.queadedrem à campanha referida 
nds inçis9 1 do:art, 29 ,e 	indígenas serão objeto de acordo entre o poder público e a FIFA. 

vwomplanalto.govbr/cchAl 03/ ato2011-2014/2012/Lei/L12663.htm 
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Art. 27. Os critérios para cancelamento, devolução e reembolso de Ingress iOecásVi°  
alocação, realocação, marcação, remarcação e cancelamento de assentos nos loca' •:• 

definidos pela FIFA, a qual poderá inclusive dispor sobre a possibilidade: 
	 RF 

I - de modificar datas, horários ou locais dos Eventos, desde que seja concedido o direito ao reembolso 
do valor do Ingresso ou o direito de comparecer ao Evento remarcado; 

II - da venda de Ingresso de forma avulsa, da venda em conjunto com pacotes turísticos ou de 
hospitalidade; e 

III - de estabelecimento de cláusula penal no caso de desistência da aquisição do Ingresso após a 
confirmação de que o pedido de Ingresso• foi aceito ou após o pagamento do valor do Ingresso, 
independentemente da forma ou do local da submissão do pedido ou da aquisição do Ingresso. 

CAPITULO VI 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO E PERMANÊNCIA NOS LOCAIS OFICIAIS DE COMPETIÇÃO 

Art. 28. São condições para o acesso e permanência de qualquer pessoa nos Locais Oficiais de 

joimpetição, entre outras: 

1- estar na 'posse de IhgreSSO u documento de dredenciamento, devidamente emitido pela FIFA ou 
PesSoa Ou' ehtidade por ele ihdicOdá"  

II - hão rportar'ObjétO O'Lle' riSOSSibilite a prática déSiOe'de VioláriCia; 1-  
. 1,1j j•IJ 	 ,t; I 1„, 	C ,  114i,  

III consentir na revista pessoal de, prevenção e segurança; 
, 	.1: 	• 	 11 : jk 

, 
IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, de 

caráter racista, xenófobo ou que estimulem outras formas de discriminação; 

V , não entoar,xingarhentoe ou ,cánticoá discriminatórios, racistas Ou , :iehOioboS; ¡  

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto esportivo; 

AL 	mo,- não optar ,  ouL ptilLizar¡ fogoe. 91e artifício om quaisquer,outros,ehgenhos pirotécnicos iou ¡ produtores de 
INreitos análogos, inclúSive instrumentos dotados de raios laser ou semelhantes, ou que' os possam emitir, exceto 

equipe autorizada pela FIFA, 	ou entidade por ela indicada para fins artísticos; 
t,J 	 .  

I 	il. 	 ■ 1' 	::111 .  

VIII - não incitar e não praticar atos de violência, qualquer que seja a sua natureza; 

• 1: 	 r: 	i; 	!. 
IX - não invadir', e não' .  inCitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos competidores, 

Representantes de Imprensa, autoridades ou equipes técnicas; e 

, 	, 	, 	, 	j 	 •!, 	 ' Ir 	_ 
X- não utilizar bandeiras, inclusiva com mastro de bambu ou Similares, para outros fins que não o da 

manifestação festiva e amigável. 
j.7 

§ 1 2  É ¡  ressalvado. p direito ponstitocional ao livre .,exercício de manifestação e à plena liberdade de 
expressão em defesa da dignidade dá ¡;.eSsda" humana° 

,§ 	,Q pào ; ,ourhprimentofle,conclição estabelecido,neste : artigo ,implicarái a, impossibilidade de ingresso 
da pessoa no Local Oficial de Competição ou o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras 
sanções, administrativas, civis ou penais. . 	

■•: ‘,1 

CAPITIJLQ VII. 

, 	I 	, 	 i 
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DAS CAMPANHAS SOCIAIS NAS COMPETIÇÕES 
AleSSE01  

RF. 11.136 
Art. 29. O poder público poderá adotar providências visando á celebração de acordos com a FIFA, com 

vistas à: 

I - divulgação, nos Eventos: 

a) de campanha com o tema social "Por um mundo sem armas, sem drogas, sem Àolência e sem 
racismo"; 

b) de campanha pelo trabalho decente; e 

c) dos pontos turísticos brasileiros; 

II - efetivação de aplicação voluntária pela referida entidade de recursos oriundos dos Eventos, para: 

a) a construção de centros de treinamento de atletas de futebol, conforme os requisitos determinados na 

alínea "d" do inciso II do § 22  do art. 29 da Lei ng. 9.615. de 24 de março de 1998; 

b) o incentivo para a prática .esportiva Os pessoas com deficiência; e 

c) o apoio às pesquisas específicas deratamento,das doenças raras;, 

VI - divulgação da importância do combate ao racismo no futebol e da promoção da igualdade racial nos 
empregos ,gerados pela Copa ,do,Mundo. 

; CAPE1RJLO 

DISPOSIÇÕES PENAIS 

Utilização indevida de Símbolos Oficiais 

Art. 30. Reproduzir, imitar, falsificar ou modificar indevidamente quaisquer Símbolos Oficiais de titularidade 
da FIFA: 	 1.. 

• pena ,.7, detenção; ,de ;(três), rTleS,eS a 1 (um) ano .oulnulta., 	
'" • 

Art. 31. Importar, exportar, vender, distribuir, oferecer ou expor à venda, ocultar ou manter em estoque 
Símbolos Oficiais ou produtos resultantes da reprodução, imitação, falsificação ou modificação não autorizadas 
de Símbolos Oficiais para fins .  'COM ér"Oiais ou Cie ['publicidade': — 

: 	 : 	 ,, 	 !'s rE;; 	;12!:. 	1,i 	 ■ 	 :: S 	• 
Pena- detenão, 'de 1 (árn) a 3 (três) meses ou Multa. 

• . 
	

, 

,Marketing de,Emboscada por Associação 

Art. 32. Divulgar marcas, produtos ou serviços, com o fim de alcançar vantagem econômica ou 
publicitária, por meio de associação direta ou indireta com "os Eventos ou Símbolos Oficiais, sem autorização da 
FIFA ou de pessoa por ela indicada, induzindo terceiros a acreditar que tais marcas, produtos ou serviços são 
aprovados, autorizados ou endossados pela FIFA: " ' ' ' 

Pena - detenção, de 3 (três) rhaSeS alli rn)adoLrka r rrá 

Parágrafo união: ' Na inéSrna'pena incorre qú, senti Áritoriaçãci dà FIFA ou de ¡pessoa br1  ela' indicada, 
Àncular o uso de Ingressos, convites ou qualquer espécie de autorização de acesso aos Eventos a ações de 
publicidade ou atividade comerciais, com o intuito de obter vantagem econômica. 

'',.  
Witw.planalto.gombricciÁl OW ato2011-2014/2012/Lei/L12663.htm 
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Proc. N 

Aiessa 
Art. 33. Expor marcas, negócios, estabelecimentos, produtos, serviços ou praticar ativiEde 

não autorizados pela FIFA ou por pessoa por ela indicada, atraindo de qualquer forma a atenção pública nos 
locais da ocorrência dos Eventos, com o fim de obter vantagem econômica ou publicitária: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa. 

Art. 34. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se procede mediante representação da FIFA. 

Art. 35. Na fixação da pena de multa prevista neste Capítulo e nos arts. 41-B a 41-G da Lei n 2  10.671, de 
15 de maio de 2003, quando os delitos forem relacionados às Competições, o limite a que se refere o §_1 2  do art.  
49 do Decreto-Lei ri 2  2.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), pode ser acrescido ou reduzido em até 
10 (dez) Nezes, de acordo com as condições financeiras do autor da infração e da vantagem indevidamente 
auferida. 

Art. 36. Os tipos penais previstos neste Capítulo terão vigência até o dia 31 de dezembro de 2014. 

CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES PERMANENTES 
:1 iii; 	 HL) 	 „„ II . 	 , 

Arti 37:. 	aos jogadores, , ,titulares.;ou resenes das seleções brasileiras campeãs, das copas 
Mundiais masculinas da FIFAInos anos .de 1958, 1962 :e 1970: . (Pródução de efeito) ,'..1 

I - prêmio em dinheirb .,; • 

II - auxílio especial mensal para jogadores sem recursos, ou com recursos limitados. 

Art. 38. O prêmio ;  será pagoúme única, Nez, no yalor.,„fixo de ,R$,100.000,00 (cem mil reais) ao jogador. 
(Produção de efeito 	1• . 	1, . 	 - • ,• • 	• , • 	i; ; 	• 	; 	- • ; 

	

; 	'.3 	./, 	$1,g 	1 	. ■ 	1..1 	1.„1 G, 	.1, 	, 	1,s1 	: 	. 

	

i;cdc:,:, 	• 	.,; 	„ 	; 
Art. 39. Na ocorrência  daóbitO do jogador os sucessores Previstos na lei civil,' indicados em alvará 

judicial expedido a regue' rtmento dós interessados, independentemente de in■éntário ou arrolamento, poder-se-ão 
habilitar para receber os valores proporcionais a sua cota-parte. (Produção de efeito) 

• 	 1 2 	i : [•:: • ,;; 	 ; 	 1  
Ari. 40. Compete ao Ministério do Esporte ¡proceder ao Pagamento do prêmio. (Produção de efeito) 

, 1: ., 4:; 
Art. 41. O prêmio de que trata esta Lei não é sujeito ao pagamento de Imposto de Renda ou contribuição 

previdenciária. (Produção de efeito)  1)  
I 	I 	 ; ■ ;', ■ A 	■ ": 

Art. 42. o auxílio especial mensal será pago para completara renda mensal do beneficiário até que seja 
atingido 'o valor máxiirid dó salário 'de'lieriefició do Regime Geial da PreVid4icia'SócieV.' (Produ ç ão 'de efeito)." • 

, I; i• 	I 	. 	 ..;, 	,:;;; 	 I 	 , 	,.:1, 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, considera-se renda mensal 1/12 (um doze avos) do valor 
total de rendiMehtbs tilibútáVeiá, sujeitos a tributação exclusiva ou definitiva, não tributáveis e isentos informados 
na respectiva Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 

	

r " 	 j) , 	 I ■ ;-: 	 • 1.,'; 

Art. 43. O auxílio especial mensal também será pago à esposa ou companheira e aos filhos menores de 
21 (vinte um) , anos imélidos do beneficiário falecido,' dâde ciué l la i iiivalidez :  seja anterior à data em que 
completaraM 21 (virite um) anos. (Produção de efeito)  

§ 1 2 : ,i-imendo Mate I da i4ri beiieficiáriO, • o' Valor limité .de'atixílio Per capita será o constante dá 'art. 42 
desta Lei; , dividido .pelo niirnerd 'da beneficiáriOà .,' efetiVes;'ou''ePenai pOtenciais 'deVidO : à r'eáda; ..c6nsiderelidci-se'a 
renda do riácie&fertiiiier pâlrdéiamliSiWe'ritó do limite de éjue trtata &Citedoartigo. 
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roc § 22  Não será revert ida aos demais a parte do dependente cujo direito ao auxílio cãr. Nsa' 

Aless 

Art. 44. Compete ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) administrar os requAmehi lds e os 
pagamentos do auxílio especial mensal. (Produção de efeito)  

Parágrafo único. Compete ao Ministério do Esporte informar ao INSS a relação de jogadores de que trata 
o art. 37 desta Lei. 

Art. 45. O pagamento do auxílio especial mensal retroagirá à data em que, atendidos os requisitos, tenha 
sido protocolado requerimento no INSS. (Produção de efeito) 

Art. 46. O auxílio especial mensal sujeita-se à incidência de Imposto sobre a Renda, nos termos da 
legislação especifica, mas não é sujeito ao pagamento de contribuição preÀdenciária. (Produção de efeito) 

Art. 47. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Tesouro Nacional. (Produção de efeito) 

Parágrafo único. O custeio dos benefícios definidos no art. 37 desta Lei e das respectivas despesas 
constarão de programação orçamentária específica do Ministério do Esporte, no tocante ao prêmio, e do 
Ministério da Previdência Social, no tocante ao auxílio especial, mensal. • 	

Art.'48. (VETADO). ` I  

Art. 44: (VETADO).  
II 

Art. 50. O art. 13-A da Lei n2  10.671 de 15 de maio de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

	

"Art. 13-A.-. 		  

:y. 	r 	IA 	1 	Ic 

• ! 	 . 

; X - nãoj utilizar , bandeiras, ;inclusive com mastro de bambu , ou similares, para outros fins que não o da 
manifestação festim e amigável. 

' 

	

I 

" (NR) 

•°, 	I: 	 II 	, 	• 	 „ 	 d'• 

1 	 - ÇAP,1133JUrQI X: 	 I 	W 
:•1 	 1:.,W.:•2.1C• 	ii;I:W 	t 	;1 . ; L-1,1... 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. A União será obrigatoriamente intimada nas causas demandadas contra a FIFA, as Subsidiárias 
FIFA no Brasil, ,seus 'representantes legais, empregados ou consultores, cujo objeto verse sobre as hipóteses 
estabelecidas nos arts. 22 e 23, para que informe se possui interesse de integrar a lide. 

. 	 ,„ 	 • L' 

Art. 52. As controMrsHas'entre a União e á FIFA, Sub:Sidirias .  FIFA no Brasil, seus representantes legais, 
empregados ou consultores, cujo objeto verse sobre os Eventos, poderão ser resolvidas pela Advocacia-Geral da 
União, em sede administrativa, mediante conciliação, se conveniente à União e às demais pessoas referidas 
neste artigo. 	 ... 	 .. • • • 

Parágrafo único. A Validade de Termo de Conciliação que envolver o pagamento de indenização será 
condicionada: 

,.1 	I 

sua horhologaçao pelo Advogado-Geral da União; e 

II à sua"divulgação, previamente à homologação, medialrite publicação no Diário Oficial da União e a 
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manutenção de seu inteiro teor, por prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis, na página da Advocacia 
na intemet. 

Art. 53. A FIFA, as Subsidiárias FIFA no Brasil, seus representantes legais, consultores e empregados 
são isentos do adiantamento de custas, emolumentos, caução, honorários periciais e quaisquer outras despesas 
devidas aos órgãos da Justiça Federal, da Justiça do Trabalho, da Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e 
da Justiça do Distrito Federal e Tenitórios, em qualquer instância, e aos tribunais superiores, assim como não 
serão condenados em custas e despesas processuais, salvo comprovada má-fé. 

Art. 54. A União colaborará com o Distrito Federal, com os Estados e com os Municípios que sediarão 
as Competições, e com as demais autoridades competentes, para assegurar que, durante os Períodos de 
Competição, os Locais Oficiais de Competição, em especial os estádios, onde sejam realizados os Eventos, 
estejam disponíveis, inclusive quanto ao uso de seus assentos, para uso exclusivo da FIFA. 

Art. 55. A União, observadas a Lei Complementar n'2  101, de 4 de maio de 2000,  e as responsabilidades 
definidas em instrumento próprio, promoverá a disponibilização para a realização dos Eventos, sem qualquer 
custo para o seu Comitê Organizador, de serviços de sua competência relacionados, entre outros, a: 

I - segurança; 

II - saúde e serviços médicos; 
1.. 

AlOSS 8  
RF, 1 1.1 36 

III - vigilância sanitária; e 
• 

IV alfândega e imigraçã 
 

§:1? Obaervada : à disposição do caput,.. 11pião,, porl. 'neic de, administração pública 
indireta, poderá' disponibililar, atrá:és de instrumento próprio, Os serviços de telecomunicação 
a realização dos Eventos. (Incluído pela Medida Provisória n° 600. de 2012) 

,E1 	1.2 	' 	flj 	 1 

. 	, 	, 
federal direta ou 
necessários para 

;; 	I 	' 	I ;, ;.! 	, 	; 	 : 
§ 22 ,É""dispensawl a.licitação' para a i contretaçãp, pela administração publica federal direta ou indireta, da 

TELEBS ou 'de empresa por ele controlada, para .realize0S ,se0,9Ce previstos n § ia (Incluído Peia 
Medida PrbviSÓrie hã  600; d2 O12  

	

Art. 56. Durante a Copa do Mundo FIFA 2014 : 	Futebol, a União poderá declarar feriados nacionais os 
dias em "que homer'jcd6 da'Séleção BreSileira de Futeb61. ' '' ' ' 1 	'  

• 
,, 	 i 	1 ; . 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sediarão os Eventos poderão 
declarar feriado'bu Ponto facultativo os dias de sua ocorrência em seu tenitório. 

Art.' 57. ' O Se ço volUntáno que vier a ser prestado por pessoa física para auxiliar a FIFA, a Subsidiária 
FIFA no Brasil ou o COL na organização e realização dos Eventos constituirá atividade não remunerada e 
atenderá ao disposto neste artigo. 

§'1.2 dài4õ voluntário referido no caput: 

I não gera -Vinculo! eMpregalléib, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim para o 
tomador do serviço voluntário; e "• ,+ 	 I , 	•, 

II- será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade contratante e o voluntário, 
,•,, 	,:  

dele devendo constar b'objetà aee'lcóhditece` de sei' ekerdltio:' " 	,+  
■':!! ; 

11 ,1 
§ .22  Á cOnceisão.  de meios para a prestação do serviço voluntário, a exemplo de transporte, alimentação 

e uniformes, não descaracteriza a gratuidade do serviço voluntário. 

§ 32 O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente 

whw.planalto.gov.br/cci ‘41 03/ áto2011-2014/2012/Lei/L12663.hten •, t ,  • 
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realizar no desempenho das atividades voluntárias, desde que expressamente autorizadasPON" en i• a: - a • ue for "....,- 

Alesizts;ipaP.abaki prestado o serviço voluntário. 

Art. 58. O serviço voluntário que vier a ser prestado por pessoa física a entidade pública de qualquer 
natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, para os fins de que trata esta Lei, observará o disposto na 

Lei n2  9.608, de 18 de fevereiro de 1998. 

Art. 59. (VETADO). 

Art. 60. (VETADO). 

Art. 61. Durante a realização dos Eventos, respeitadas as peculiaridades e condicionantes das 
operações militares, fica autorizado o uso de Aeródromos Militares para embarque e desembarque de 
passageiros e cargas, trânsito e estacionamento de aeronaves civis, ouvidos o Ministério da Defesa e demais 
órgãos do setor aéreo brasileiro, mediante Termo de Cooperação próprio, que deverá prever recursos para o 
custeio das operações aludidas. 

Art. 62. As autoridades aeronáuticas deverão estimular a utilização dos aeroportos nas cidades limítrofes 
dos Municípios que sediarão os Eventos. 

• Parágrafo ún ico. ApliCa-se o disposto no art. 22 dá Lei n2  6.815, de 19 de agostOlde 19€1ó,  à entrada de 
estrangeiro nó território nacional fazendo uso de Aeródromos Militares. 

.1, 	5 	 1. 	• 	, 	 • 	 , 	 , 	 . 

Art. 63. Os procedimentos previstos r para a emissão de vistos de entrada estabelecidos nesta Lei serão 
também' adotar:WS pira a Orãahização hda Jornada Múndialr dã''..kKéntdde 2 201à;IOOnforrrrie 'regulamentado pOr 
meio de 'aio dó Podár .EXeCidiVo I' ii  

,; 	• 
Parágrafo

, 
 'unico. 'As disposições sobre a prestação de serviço voluntário constante do art. 57 também 

poderão ser adotadas para a organização da Jornada Mundial da Juventude - 2013. 
A 

Art. 64. Em 2014, os sistemas de ensino deverão ajustar os calendários escolares de forma que as férias 
escolareS 1.deCorrentet:' do:, encerramento '1.das atividades ,.,; letivas da :primeiro '' semestre ,  ; do ,  ano, nos 
estabelecimentos 'de nsino IdaS :1redes pública abranjarti : todo io período entre, abertura e' o 
encerraniento da 'Copa dó Müncld FIFA1.2014 de Futebol.:11. 	 , ••'11 . 	 1., 

,1:1' 	 .• 	 ;¡,;',, • 	 :II 	; 

1 

Àrt.:  è6: 'Ibera Concedido Selo de Sustentabilidade pelo Ministério do Meio Ambiente às empresas e 

• didades fornecedoras dos Eventos que apresentem programa de sustentabilidade com ações de natureza 
econômica, Social:e ainbienial ;  dohforinahontas e critérios por ele estabelecidos. 

• ,i 	;: 	.•;;;• 	 , 

Art. 66. Aplicam-se subsidiariamente as disposições das Leis ris-3A 9.279, de 14 de maio de 1996,  9.609 
de 19 de :feVereiro'de 1998,1a 9.610. ,  de ,19 de faereiro de 1998. 

Art. 67. Aplicam-se subsidiariamente às Competições, no que couber e exclusivamente em relação às 
pessoas jurídicas ,ou.natUrait1brasileiraS ;  exceto às subsidiárias FIFA no Brasil e ao ,  COL; as disposições da. Lei 

n2  9.615, de'24'de Março de' 199á.' 	 ' 
III 

Art. 68. Aplicam-se a essas Competições, no que couberem, as disposições da Lei n 2  10.671, de 15 de 
., 	; ; 	; 	 4 ; 	 • 	 ■ 1 	 A 	 , 

maio de 2003  r  
.1 	 g 	1 	 .11, ■ 	 11 	ek I 	1i.14 Ell"11:1'„,d11: 	, 

§ 1 2  Excetua-se da .aplipação supletiva .  constante do capút deste. artigo o disposto nos arts. 13-A a 17, 
19 a 22,  24 é,' rro'§  '2° do 'art. 2 8  nós-  arti.: 31-A,32 e 37 e' nas dis—pOãiç'Ões*cOnstentes dos baiSítuios II  Aí , 	 á 	 11 

VIII IX e X da referida Lei.,. 
1 	 ;.,!:• 	 »II. • 	: I .) 

• ■ :' i I 	,; 	t..:I 	 ji I 	., 	 ' 	11: 

§ 22  Para fins da realização das Competições, a aplicação do disposto nos arts. 2°-A,  39-A e 39-B da Lei  
n° 10.671: de 15 de maio, de.2003',,.fioa;  restrita às ,pesspas )juridicas, de,,direito privado ou existentes de fato, 

constituídas 011 sediadas no Brasil i 1,.11 ..; Ç. ■:; 1 

wmv.piáátd.I,S;;brióèi■Á I.63/ átê,26114 1/2612Ake26,63:htj¡i"liii 1'1 	' 	E ! 	 16117 
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Art. 69. Aplicam-s no que couber, às Subsidiárias FIFA no Brasil e ao COL, ag i çifpoqi)  
FIFA previstas nesta Lei Aless 

R g. . 

Art. 70. A restação dos serviços de segurança privada nos Eventos obedecerá à legislação pertinente e 
às orientações ormativas da Polícia Federal quanto à autorização de funcionamento das empresas contratadas 
e à capacit. -o dos seus profissionais. 

Art. 71. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. As disposições constantes dos arts. 37 a 47 desta Lei somente produzirão efeitos a 
partir de 1 2  de janeiro de 2013. 

Brasília, 5 de junho de 2012; 191 2  da Independência e 1242 da República. 

Dilma Rousseff 
José Eduardo Cardozo 
Antonio de Aguiar Patriota 
Guido Mantega 
Carlos Daudt Brizola 

ilernando Damata Pimentel 
Miriam Belchior 1LL1I1 » 	 "'l 

Peulo Bernardo Silvá 
Aldo Rebelo 
Anna Maria Buargue de Hollanda 	1, 	 • 

Luis Inácio Lucena Adams 	I" • 	LU, 	tiz!, 	1, 	 „ 
;:, 	 UI; 	; I : 	:; ■ 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.6.2012 e retificado em 8.6.2012  
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisiaç oi° riticipativa 
Em 	0(9 Tfas4 14 (00  

RF 

Gabriel SIL Ribeiro 
Técnico AØninistrativo 

R .11.317 

Presidente 
Obs. O prezo para manifestação é de 8 dias, 

;armes do § 3° do artigo 83 do Ri. 
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ALESSANDRO,D, 5 

ARSELINO TATTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pr0023-13 

Folha n 2S ao pr 
n° . 0 —23 de 20 1-)  

16- PAR 
16- 01085/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0023/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que visa instituir a 
Frente Parlamentar pela Promoção da Jornada Mundial da Juventude 2013, e dá outras 
providências. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
especifica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito". (in www.camara.sp.gov.br/atividades  
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara sn gov  br 
pr0023-13.1 
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17- 01098/2013 
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'dente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°. 26 

do processo n°23 de 2013 em 28 / 06 /2013 	(a) 	 lnamar Alves de Sousa Junior - RF 101204 

RESDISTRIBUÍDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

Ir 
AJA  

Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em 	,C, G    /2013 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 
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Maria Tereza 	,bo 	SI!va 
RF 10651 

[..._ DEFERIDO 

o 

PRESID- 

13- RDS 
13- 01688/2013 

Requeiro, conforme dispõe a alínea, "a" do inciso II do 
41) 	artigo 274 do Regimento Interno desta Casa, a retirada do Projeto de Resolução n° 

23/2013 de minha autoria. 	 „ 

 

Sala das sessões, 

 

   

  

air Tatto 
V\ereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



À SGP .2„Z 
?ano., Jo 

OIj b 

stO Pimenta 

Superviso( - 
REF: 10.860 

5 

RECEBIDO EM SGP•12 
Em  ,2-4  ' 0‘i13 às / ,19  

RF 
Mada T rZ 	otl* &kW 

Técnico Administrativo 
Rf 19,851 

• 	 . • 	 • 	 rAels 	 revor,..-r• 

PP,;'..?.A, A 
!.; 	 /1 	; 
',,,,,,werVoirrowafteMermam..W.S.MI ,Bar 

	 -VoleNnec,naalernmr,,,  

~Tereza 	da Siva 
Técnico Administrativo 

Rf 10.651 

sEcR21FARiA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERViCAO DE ARClUiVO GERAL 

—
34__fothas. 

Arquivado era_ - 

.-.4.44.(012,4.74.
444,44,6.1434....2.1,41444144,4041.41,4401441M4- 

 

Line. An 1,g=-1  1  

RF 100.927  

Processo encerrado coni 


		2013-09-19T11:07:09-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




